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Ofício n. 139/2017-NUGEP 

Brasília, 03 de abril de 2017 

Senhor(a) Desembargador(a) Presidente, 

Na sessão de 24 de agos,to de 2016, a Segunda Seção, acolhendo 

Questão de Ordem por mim suscitada, desafetou o Recurso Especial ri. 

1.537.994/RS, mantendo; no ent'anto,' a afetação do Tema repetitivo n. 
...,- 

935/5TJ e - cl .aetermiriaçao de sobrestamento de processos para :aguardar a 
. 	 i 

inclusão/.  de outro(s)r  recurso(s) apto(s) a julgamento sob o rito dos recursos 
1 	 1 repetitivos. A questão \submetida a julgamento no referido tema repetitivo n. , \ N 	\ 	 1 935/STJ consiste na discUssão quanto:

. 
 

\L I:: 	à possibilidade de se determinará instituição financeira 
à \exibição incid,entar de contrato bancário no curso de E>  exibição 

revisiona , J • • 	' 	I.' 
c,r 	II. 	1..às consequências,de:tecusa dê exibição no que tange à 

<,N., capitalização e-à taxa delüros remuneratórios;_, l• 
ànedessidade, deiprova _de erro, no'pagamento para 

-que seja acolhido o pleito de repetição simples do indébito"; 
IV. 	à "possibilidade de compensação do crédito decorrente 
da procedência da 'revisional com o débito decorrente do 
contrato".  

Nesse sentido, após o recebimento de recursos representativos da 

controvérsia dos tribunais de segunda instância, comunico a afetação, também 

sob o rito dos repetitivos, dos Recursos Especiais n. 1.644.767/RS e 

1.440.529/SC, ambos de minha rela1ar44,\  com base no § 5° do art. 1.036 do 

Código de Processo Civil de 2015 e no art. 256-1 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 28 de 

setembro de 2016, exatamente, com as questões de direito objeto do tema 
repetitivo n. 935/STJ. 

Esclareço que 
RECFBIM/ENT 

i(  EM 

As 	jç  h  ai/  
Documeraysketpid 	614 WhadereWukeramente nos 

as presentes afetações são realizadas por meio de 
De ordcm, ao Nuoe-P De ordem. 
Per.a 	^:r.ft.s. 	A Secretztril 	dIclárla _EL om : e.§2 fim n 

.. 121.2atáralo(!): ‘IiINISTRO Paulo de'tarso Sansevedno Assinado  em: 04/04,201714:45:32 	 'sete e, 

()Lpi 
Dat CS '‘asa. 

terIfferdo—Ait.1 Ind 	III da Let 1E419/20 iR INHO !nete da Presida. 
t'S 4-1 	Ütl adi ‘nCia 



» • •L1T  • • ir.Per.,? • 	 /7; mi,eve 

decisões monocráticas, porque o Tema Repetitivo n. 935/STJ já se encontrava 

na base de dados do Superior Tribunal de Justiça, afetado na data da entrada 

em vigor do CPC/2015, sendo desnecessário, ter submetido a afetação ao 

colegiado. 

Ressalto a importância de se dar ampla divulgação da referida 

decisão no âmbito desse Tribunal, da primeira instância e do juizado especial 

e do acompanhamento do processo/Pelos magistrados e servidores por meio 
/ , 

da página dos recursos repetitivos r1O
, 
 POrtal do STJ e sistema PUSH. _ ; 

• 
A _titilo - de colãObração, Ogere-Se-Tque sejam cadastradas as 

seguintes-informações nos processos sobrestados no Estado ou Região. 

Assunto', 
,•  

Tabelas Procesuais Unificadas - CNJ 

DIREITO CIVIL(899)/Obrigações(7681)/Espécies de J Contratos(9580)/Contratos 
N \ 

Bancários(9607)/pIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO(8826)/Processo 

e 	ProcedimentO(8960)/Provasç8990)/Inadimplemento(7691)/Capitali
;
zação 	/ 

Anatocismo(10585)/Jurás de Mora,  - Legais-  / --Contratuais(7699)/DIREITO DO , 
\ 

CONSUMIDOR(1156)/Interpretação 1/, i Revisacc de ContratoR770)/Pagamento 
..-- 

Indevido(7714) 	 - 	
_

, 

Movimento 

Tabelas Process-uais-Unificadas - CNJ Complemento 

Suspensão 	ou 	Sobrestamento 	(25) 
Recurso Especial repetitivo (11975) 

/ número do tema no STJ que ensejou a 

suspensão do processo (disponível 	no 

Portal do STJ na internet) 

Para maiores informações, consulte, no Portal do STJ: quadro à esquerda 

da 	página 	ou 	Menu 	"Processos" 	"Repetitivos 	e 	IAC": 

http://www.stj.jus.br/repetitivoshemas_repetitivos/  

Por fim, coloco à disposição de Vossa Excelência os contatos dos 

servidores do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes, Marcelo Ornellas Marchiori, 

Assessor-Chefe do NUGEP, marcelo.marchiori@stj.jus.br, 61 3319-7100, e Aline 

Documento eletrônico VDA16340356 assinado eletronicamente nos termos do Art.lci §20  inciso III da Lei 11.419/2006 
Siratádo(a): MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino Assinado  em: 04/04/2017 19:45:32 



- 
c..Ve{;;.•:eek: 	 )(e.1/k.jvi 

Carlos Dourado Braga, Assessora do NUGEP, alinecar@stj.jus.br, 61 3319-7012. 

Atenciosamente, 

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Presidente da Comissão Gestora de Precedentes - Art. 40, § 1°, V, do RISTJ 

Documento eletrônico VDA16340356 assinado eletronicamente nos termos do Art.I 4  §20  Inciso III da Lei I1419/2006 
Slônatádo(a): MINISTRO Paulo de Tarso Sansevedno Assinado em: 04/04/2017 19:45:32 
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RECURSO ESPECIAL N° 1.440.529 - SC (2014/0051019-6) 

RELATOR 
RECORRENTE : 
ADVOGADOS : 

RECORRIDO : 

ADVOGADO : 

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
MANUELA GOMES MAGALHAES BIANCAMANO 
CARLA KRAEMER DA FONSECA E OUTRO(S) 
LACTOPLASA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
LACTICÍNIOS DO PLANALTO S/A 
ALVARO FRANCISCO CESA PAIM 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de- recurso especial interposto por I3ANCO SANTANDER BRASIL 

S/A em faCe" de acórdão -clo Tribunal de Justiça:6 \Estado de Santa Catarina, assim 
, 

ementado: 	

\‘' \.\\ APELAÇn0 	 AÇÃO REVISIONAL • DE CONTRATOS 

\\ BANCA.  R\IÓS. SENTENÇA DE; PARCIAL, PROCEDÊNCIA. 

\\DETERMINÁÇÃO; DO JUIZ A QUO PARA JUNTADA DOS 

\CÓNTRATOS,;TIRMADOS ENTRE; AS PARTES. CUMPRIMENTO 
PARCIAL PELANCASA BANCARIA. JUNTADA DE APENAS UM 

—C&TRATO. APLICABILIDADE DO ART. 359, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIJIL PA4.0.9 DEMAIS. ARO DA INSTITUIÇÃO 

:FINANCEIRA;;:i __ICApITAEIZAÇÃO —ME-ANSA L DE JUROS. 

—IMPOSSIBILIDADE. /- ---1 IINEXISTÊNCIA 	DE 	CLÁUSULA 

UTORIZA DORA EXPRESSA. MANUTENÇÃO, TODAVIA, DA 
SENTENÇA QUE ¡ADMITIU O ENCARGO EM PERIODICIDADE 
ANUAL, SOB PENA DE VIOLAÇÃO AO PRINCIPIO 'NON 
REFORMA TIO IN PEIUS'. INCIDÊNCIA DOS JUROS DE MORA. 
A USÉNCM DE INTERESSE. RECURSO ; NÃO CONHECIDO NO 
PONTO. MULTA CONTRATUAL. ADMITIDA TÃO SOMENTE 
PARA O CONTRATO JUNTADO AOS AUTOS. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA E CORREÇÃO MONETÁRIA PELA TR. 
COBRANÇA VEDADA. AUSÊNCIA DE EXPRESSA PACTUAÇÃO. 
COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO. CABIMENTO. APELO DA 
DEMANDANTE. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO À 
MÉDIA DE MERCADO PARA O CONTRATO CARREADO AOS 
AUTOS E LIMITAÇÃO EM 12% PARA OS CONTRATOS NÃO 
JUNTADOS. RECURSO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO E DO DEMANDANTE 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (fl. 334) 

Do ordem, ak; wq,:ét 
para provi iktnclas. 

RECEBIMENTO Em 	4o curniga4188289 - DesAcligftbeaR tteog,ertÊ118,:nDJe: 03/04/2017 

As 	/ti 	min 	Socrot 	Jud;ciár 

Geb. 	énrla 	 

1i/6.9r:faria Jtádcárita  : 	ff  

CtrM C 



Sr, 
L,95(  jAod:»?, t_n,b7~,47S ,a,d420; 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 354/358). 

Em suas razões, alega a parte recorrente violação dos art. 4
0, inciso IX, da Lei 

4.565/64, arts. 406 e 591 do Código Civil de 2002, art. 161, § 10, do Código Tributário 

Nacional, e art. 359 do Código de Processo Civil de 1973, sob os argumentos de: (a) 

descabimento da limitação dos juros a 12% ao ano, não obstante a falta de juntada do 

contrato de crédito rotativo (cheque especial); e (b) aplicação subsidiária da taxa 

média de mercado. Aduz, também, dissídio pretoriano. 

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 396/412. 

Na fase do art. 543-C, §7°; Móis() II, do Código de Processo Civil de 1973 _ 
r- 	- 

(atual art. 1.040rincisoil,,c15-CPC/2015); o -órgão fracionário do Tribunal de origem 
1 I 

manteve,dacórdão recorrido, nos termos' da seguinte:ementa: 

APELAÇÃO CÍVEL JULGADA PELA CÁMIARA: REAPRECIAÇÃO 
DA DECISÃO, NO TOCANTE AOS JUROS REMUNERATÓRIOS. 
NOS TERMOS PO 'ART. 543-C. § 7°, II] DO CÓDIGO DE 

\\PROCESSO \CIVIL. INVERSÃO DO ÓNUS DA PROVA. ACÓRDÃO 
\OVE MANTEVE'l  A ,  SENTENÇA . .QUE LIMITOU OS JUROS 

REMUNERATÓRIOS !I À TAXA LEGAL, IEM RAZÃO DO 
DES'CUMPRIMENTO pA ORDEM JUDICIAL' DE EXIBIÇÃO DO 

\\ Nr  CONTRATO rIRMADOENTRE AS PARTES/INTELIGÊNCIA DO 
NART. 352-PÓ CPC.: MANUTENÇÃO _D/DECISÃO. DADAS AS , 

PARTICULARIDADES IDO CASO. INCIDÊNCIA DAS NORMAS DE 
ORDEM PÚBLICA :1E INTERESSE SOCIAL DE QUE TRATA O 
CÓDIGO DE DEEESA DO CONSUMIDOR. DECISÃO MANTIDA. 
(fl. 422) 

O recurso especial foi, então, admitido. 

É o relatório. 

Passo a decidir o processamento do recurso. 

O presente recurso merece ser processado pelo rito dos recursos especiais 

repetitivos. 

A questão referente às consequências da recusa de exibição do contrato no que 

tange à taxa de juros remuneratórios encontra-se afetada ao rito dos recurso especiais 

repetitivos, sob o tema 935. 

O recurso especial paradigma desse tema, REsp 1.537.994/RS, não se mostrou 
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adequado para o processamento pelo rito dos recursos especiais repetitivos, tendo em 

vista a dissociação entre as razões do recurso e a realidade dos autos, conforme 

verificado na sessão de julgamento de 10/08/2016. 

No caso dos autos, a questão da recusa de exibição foi enfrentada 

expressamente no acórdão recorrido (fls. 337 s.) e versada nas razões do recurso 

especial (fls. 363 ss.). 

Verifica-se, portanto, que o recurso aparenta servir de representativo da 

controvérsia do Tema n. 935, emb-ora limitado às questões referentes à exibição 

incidental c à taxa de juros remuneratórios.  

Desse modorimliõe-sr—nafetar o pinte-recurso ao rito dos recursos repetitivos. 

"(y'r-SN:SN 
Esdlareça-se qeu a preseIrite Iafetação é rçalizada por meio de decisão 

monocrática porque o Terna 935/S J já se encontrava afetado na data da entrada em I( 	ç 	H H 

vigor do CPC/2015, sendo desnecestsário, portanto, submeter a afetação  ao colegiado. 

\\\ Ante o exposto, afeto presente recurso 	ri w 	 to do art. 1.036 ss. do Código 

\\ } 
de 'Processo Civil ta15, como representativo

Ildas seguinte controvérsias do 

Tema 935/STJ: 

	

' 	 

1 

Possibilidade,-  de lse eternzinar à instituição/ financeira a e.x-ibição 
incidental_de contratolbancarto-no-curso_de demanda revisional; e 

Consequências da recusa de exibição no que tange a taxa de juros 
reinuneratórios. 

Esclareça-se que a fase habilitação de andei curiae já se encontra encerrada nos 

autos do recurso principal, não sendo cabíveis novos pedidos de habilitação nestes 

autos. 

Trasladem-se para os presentes autos as manifestações dos atinei curiae 

habilitados nos autos principais (REsp 1.537.994/RS), intimando-os para, 

facultativamente, aditarem as manifestações escritas para abrangerem o caso dos 

presentes autos. 
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Fica a secretaria deste Tribunal autorizada a receber corno simples memoriais 

eventuais petições apresentadas por quem não seja parte ou amicus curiae , atuando as 

petições assim apresentadas em apenso, por ato ordinatório (cf. art. 152, inciso V, do 

CPC/2015), servindo este despacho como deciswn 

Intimem-se. Cumpra-se. 

Brasília (DF), 30 de março de 2017. 

MINISTRO PAULO ‘DE TARSO SANSEVERINO 
/ \elator 
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RECURSO ESPECIAL n" 1644767- RS (2015/0193537-4) 
RELATOR 	: MIN. PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

RECORRENTE 
ADVOGADO 

RECORRIDO 
ADVOGADO 

: HSBC BANK 13RASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
: RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA E OUTRO(S) - 

MS005871 
: HAINY RECKZIEGEL 
: BRUNO SEIBERT - RS041648 

DECISÃO 
Vistos etc. 

Trata-se de recurso especial eiicaminhado a esta Corte como representativo da 
iii  \. \ 

controvérsia referente ao Tema_n.)935; em_que_afetadas_ao_rito_dos recursos especiais 

..„g
....-_. ......-_-T—.-r-C

t
-  i-_-_,H; 	

c repetitivos asseuiites quegesiurdia-s :----- 	. 	- çI  -- --:-N  

, 	I 	, i 
- Consequênciasda recusa de exib'ç'ào /70 que 'tange 

I 	 E 
, 

- 	ecessidade\\de, prova de erro I no pagam& Eito 
ac011ildo o pleito\\àe'E rérjjetição simples do indébi4.  

el 	
/ 

Possibilida elide i conpensação do,..- rédito decorrente 
pro edéfiérq-dd" ifi_VáibtráTncom----5:débitõ:Irkcárrente do contrato. 

\ E 
E 	E 

O recurso principal, REsp it.537.994/RS, foi desafetado em razão de vicio 

formal (razões dissociadas dos contexto dos autos), tendo-se solicitado o envio de 

outro representativo da controvérsia aos Tribunais de apelação. 

i 
-\.‘,. 	E 

/ 	IT,Ew pgs.s;ibiildidadoe ?Ir i steimminar a 
ncárjo no 

onsti
so d

tuiçdão ifindancieei:: lasioanaci;:ibição 

e à taxa clOuros rénzuáratórios: 
à capitalização 

para que seja 

da 

Superior, o Tribunal de Justiça do 

recurso como representativo da 

Em atendimento à solicitação desta Corte 

Estado de São Paulo selecionou o presente 

controvérsia (fls. 555 s.). 

É o relatório. 

Passo a decidir o processamento do presente recuso. 

Analisando-se o acórdão recorrido, observa-se que 

De ordem, -° muNis.  
para provi 'Anelas. 

_422 Lf 

\so. 
houve deterikifibOo 

exibição dos contratos bancários, mas não atendida, tendo-se aplicado a presunção do 

art. 359 do CPC/1973. 

E M___LLI 

As 
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Nas razões do recurso especial, a parte recorrente controverte acerca da taxa de 

juros, da capitalização e da repetição/compensação do indébito, questões enfrentadas 

pelo Tribunal a gim. 

Verifica-se, portanto, que o recurso aparenta servir de representativo da 

controvérsia do Tema n. 935, com exceção da primeira questão afetada, referente à 

possibilidade de exibição incidental, que não foi versada no recurso especial. 

Desse modo, impõe-se afetar o presente recurso ao rito dos recursos repetitivos. 

Esclareça-se que a presente\ afetação é realizada por meio de decisão 

monocrática porque o 'Tema 935/Sp 'já  se encontrava afetado na data da entrada em 

vigor do CPC/201-5;sérido-de-§TTC"Easáriktanto, submeter a afêtação ao colegiado. 
1 

Antéto exposto; afeto o presente recurso no`rito do art.11.036 ss. do Código 
ti de Processo Civil e2015, como representativo das seguinte controvérsias do 

I 
Consequências] da recusa de exibição no que tinge à capitalização 

‘taxa de jtir\os réinuáératórios; 

\\h 
dyyroykdeTerro_nappgamento para que seja acolhido 

o pleito de repetlçaO simples do-  indébito; 
r 	I 

- 	possibilidade-ler±comperiSação— -dó crédito decorrente da 
procedência da revisional com o débito decorrente do contrato. 

')  

Esclareça-se que a fase habilitação de amici curiae já se encontra encerrada nos 

autos do recurso principal, não sendo cabíveis novos pedidos de habilitação nestes 

autos. 

Trasladem-se para os presentes autos as manifestações dos amici curiae 

habilitados nos autos principais (.REsp 1.537.994/RS), intimando-os para, 

facultativamente, aditarem as manifestações escritas para abrangerem o caso dos 

presentes autos. 

Fica a secretaria deste Tribunal autorizada a receber como simples memoriais 

eventuais petições apresentadas por quem não seja parte ou amicus curiae, autuando 

as petições assim apresentadas em apenso, por ato ordinatório (cf. art. 152, inciso V, 
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MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVER1NO 
/tIator 

do CPC/2015), servindo este despacho como decisum 

Tendo em vista o fato de os documentos de fls. 220/221 e 230/231 estarem com 

digitalização ilegível, intime-se a recorrente para que apresente versão legível dos 

referidos documentos. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

13rasília (DF), 30 de março de 2017. 
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